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RESUMO: O objetivo foi analisar as causas da mortalidade materna no estado do Pará no 

período de 2013 a 2018, além de avaliar a Razão de Mortalidade Materna do período de acordo 

com o ano de ocorrência e a localidade e identificar quais regionais de saúde ocorreram maiores 

registros de óbitos. É um estudo tipo descritivo, retrospectivo e quantitativo realizado no estado 

do Pará. Os dados foram coletados do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e do 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), sendo classificados por ano de 

ocorrência e por regional de saúde do estado. Os dados foram analisados pelo teste de 

normalidade de Shapiro-Wilk, utilizando o método estatístico paramétrico Teste t de Student 

para aquelas com distribuição normal e o teste Qui-quadrado para aquelas com distribuição não 

normal. Ocorreram 701 óbitos maternos no período, de mulheres em idade fértil de 10 a 49 

anos. Foram descartados 29 óbitos maternos considerados tardios, sendo considerado a amostra 

de 672 óbitos maternos. A regional de saúde com maior prevalência de óbitos foi a 

Metropolitana I com 152 óbitos (22,6%), com RMM de 79,99. O ano de 2017 foi o de maior 

incidência de óbitos, 129 (19,2%), com RMM de 93,01. As principais causas identificadas as 

foram contrações iniciais inadequadas: outras formas de inércia uterina 38 (5,7%), eclampsia 

na gravidez 36 (5,4%), e outras doenças e afecções especificadas complicando a gravidez, o 

parto e o puerpério 32 (4,8%). As mortes maternas podem ser evitadas ou diminuídas com ações 

de profissionais qualificados e uma gestão eficaz.  
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INTRODUÇÃO 

 A mortalidade materna constitui um importante indicador de saúde no que tangem a 

avaliação da qualidade dos serviços de saúde(1). A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

define como óbito materno aquele que ocorre em até quarenta e dois dias do parto independente 

da duração ou localização, em decorrência de qualquer causa relacionada ou agravada pela 

gestação ou por medidas relacionadas a mesma(2). 

 Para a mensuração da quantidade de óbitos maternos foi criado um cálculo com base no 

número de óbitos maternos e de nascidos vivos na mesma época(3). Essa taxa, chamada de Razão 

de Mortalidade Materna (RMM), começou a ser registrada em 1990, sendo nesse mesmo ano 

registrados 140 óbitos maternos, número considerado relativamente alto(4).  

 Em 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) e com o apoio de 191 nações 

traçaram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), e dentre desses objetivos estão 

a melhoria da qualidade à assistência a mulher(4). Um desses objetivos é que os países, entre 

eles o Brasil, apresentasse uma taxa igual ou inferior a 35 óbitos maternos a cada 100 mil 

habitantes até o ano de 2015(5). Nesse mesmo ano, foi registrada uma RMM de 59,7 óbitos 

maternos por 100 mil habitantes, não atingindo assim os objetivos da ODM(6).  

 Países desenvolvidos costumam apresentar uma taxa de RMM de 12 óbitos maternos 

por 100 mil nascidos vivos, enquanto em países em desenvolvimento esse número sobe para 

239 óbitos(7). A OMS considera 20 óbitos maternos por 100 mil nascidos vivos um número 

aceitável(7). No que se refere a números absolutos, ocorreram em média 295 mil óbitos maternos 

no mundo em 2017, sendo as regiões mais prevalentes a África Subsaariana e o Sul da Ásia, 

representando 86% dos casos(8). Esses números refletem as desigualdades no acesso a saúde em 

todo mundo, o que reflete diretamente na qualidade de saúde da população(8). 

 É importante ressaltar que esses óbitos são considerados evitáveis em sua grande 

maioria de acordo com a definição da Classificação Internacional de Doenças (CID)(2). Os 

motivos para tal definição pode estar atrelados a qualidade do serviço de saúde, o que torna 

imprescindível as ações do governo para que intervenham positivamente na vida dos indivíduos 

e, principalmente, nos setores de saúde(9). 

 As causas de morte materna estão bem documentadas dentro da CID, sendo elas 

classificadas em causas diretas e indiretas. As causas diretas se referem a eventos que ocorrem 

em decorrência da gestação e que resultam em intervenções ou a omissão, o tratamento 

inadequado ou a cadeia de eventos relacionados que resultam no óbito, enquanto as causas 
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indiretas são entendidas como eventos que agravam o estado fisiológico da mulher, como 

doenças pré-existentes ou infecciosas, que resultam na morte da mulher(1,3,8,10). 

 Embora esse seja um indicador amplamente utilizado para mensurar a mortalidade 

materna no país, deve-se levar em consideração que este resultado pode sofrer alterações devido 

à alta taxa de sub-registros de óbitos e as causas dos óbitos, o que dificulta o conhecimento do 

resultado real do indicador(11). Um dos principais fatores que contribuem para a subnotificação 

é o desconhecimento das regras de preenchimento da declaração do óbito (DO) e os 

consequentes erros em decorrência dessa falta de conhecimento, podendo assim levantar a 

possibilidade de negligência ou imperícia do profissional no ocultamento da real causa de 

morte(12). 

 Frente às taxas de sub-registros, foram criados comitês de investigação de óbitos 

maternos a fim de avaliar a causa da morte e classifica-la corretamente, para que assim possa 

contribuir para traçar estratégias de saúde pública(13). Os comitês surgiram nos Estados Unidos, 

na década de 1930, e foram implantados no Brasil na década de 1980 como ação da Política de 

Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM)(10). 

 Diante das tantas causas evitáveis de óbitos maternos, podem ser incorporadas medidas 

que tornem o parto seguro, que vise um menor tempo de internação, menor número de 

intercorrências e melhoria da alocação de recursos. Para isso, é necessária a sensibilização dos 

gestores em buscar e aplicar estas medidas, bem como da equipe que assiste a gestante de 

executá-las com rigor(14). 

 Considerando esses aspectos, o objetivo desse estudo é analisar as causas da mortalidade 

materna no estado do Pará no período de 2013 a 2018, bem como avaliar a RMM do período 

de acordo com o ano de ocorrência e a localidade e identificar quais regionais de saúde 

ocorreram maiores registros de óbitos. 

 

MÉTODOS 

 O estudo é do tipo descritivo, retrospectivo com abordagem quantitativa. O estudo 

descritivo é amplamente utilizado para descrever ou caracterizar eventos de cunho 

semiológicos, etiológicos, fisiopatológicos e epidemiológicos de uma doença ou de eventos, 

estudando a sua distribuição no tempo, no espaço e conforme suas particularidades. Sendo 

assim, um estudo descritivo retrospectivo faz uma análise temporal de uma doença ou evento 
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de determinado ponto na história até o presente(15). A abordagem quantitativa visa coletar e 

analisar dados sobre variáveis quantitativas, permitindo assim identificar a natureza profunda 

de uma realidade(16).  

 O estado do Pará é um dos 7 estados da região Norte do Brasil, e possui uma área 

estimada de 1.245.759,305 km² e uma população de aproximadamente 8.602.865 pessoas e 144 

municípios(17). No que se refere ao setor da saúde, o estado é divido em 13 Regionais de Saúde 

são as unidades administrativas da Secretaria de Saúde Pública (SESPA) do estado do Pará, e 

são distribuídas em todo o território paraense visando descentralização de serviços e redução 

das barreiras geográficas para melhor atender ao cidadão. As regionais de saúde são: do 

Araguaia, Baixo Amazonas, Carajás, Lago de Tucuruí, Metropolitana I, Metropolitana II, 

Metropolitana III, Rio Caetés, Tapajós, Tocantins, Xingu, Marajó I e Marajó II(18). 

 Foram incluídos neste estudo óbitos maternos de mulheres entre 10 a 49 anos, durante 

a gestação, no puerpério e em abortos, que ocorreram no período de 2013 a 2018 que foram 

notificados no estado do Pará. Foram excluídos deste estudo óbitos maternos considerados 

tardios de acordo com a classificação do MS. 

 Os dados foram coletados através do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), que 

pertence ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). O SIM é 

um sistema que visa captar os dados sobre os óbitos do país a fim de fornecer informações sobre 

mortalidade para todas as instâncias do sistema de saúde(19).  

 As variáveis deste estudo são as causas de mortalidade materna diretas e indiretas 

descritas no capítulo XV da CID edição número 10. As causas diretas a serem investigadas 

correspondem aos códigos O00.0 a O08.9, O11 a O23.9, O24.4, O26.0 a O92.7, D39.2, E23.0, 

e as causas indiretas correspondem aos códigos O10.0 a O10.9; O24.0 a O24.3, O24.9, O25, 

O98.0 a O99.8, A34, B20 a B24 do CID-102.  

 A RMM relaciona as mortes maternas obstétricas diretas e indiretas com o número de 

Nascidos Vivos (NV), sendo expressa por 100 mil NV. Para seu cálculo, foi determinado o 

número de óbitos maternos (por meio do SIM) e de NV (por meio do Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos – SINASC) residentes no Estado do Pará para cada ano e regional de 

Saúde (2013 a 2018)(20). Todos os cálculos foram realizados com base no que foi conceituado 

pelo MS10(10). 

 Para a análise da distribuição dos dados foi realizado o teste de normalidade de Shapiro-

Wilk. A análise dos resultados foi realizada pelo método estatístico paramétrico Teste t de 



5 
 

 

Student para aquelas com distribuição normal e com o teste Qui-quadrado para aquelas com 

distribuição não normal. Foram utilizados os programas BioStat 5.0®, para a análise estatística, 

e o Microsoft Excel 2010®, para confecção de banco de dados, tabelas e gráficos. 

 

RESULTADOS  

 Foi identificado um total de 701 óbitos maternos no período de 2013 a 2018 no estado 

do Pará de mulheres em idade fértil de 10 a 49 anos. Foram descartados 29 óbitos maternos 

considerados tardios, sendo assim a amostra deste estudo é composta por 672 óbitos maternos. 

A figura 1 demonstra como os óbitos são divididos de acordo com a classificação. 

 Nos resultados demonstrados na tabela 1 é possível observar que a regional de saúde 

com maior prevalência de óbitos foi a Metropolitana I com 152 óbitos (22,6%), a qual 

apresentou um RMM de 79,99, e a menor encontra-se na regional Marajó 1 com 14 óbitos 

(2,1%) e com RMM de 60,02. 

 Em relação ao ano de maior ocorrência de óbitos maternos, o ano de 2017 se mostrou 

com maior incidência de óbitos, 129 (19,2%), encontrando um RMM de 93,01, e o menor 

número ocorreu no ano de 2015 com 95 (14,1%), com o RMM ficando em 66,13, conforme 

mostrado na tabela 2. Após a coleta de dados pode-se observar que a média de RMM foi de 

79,61 no período que compreendia o estudo, ou seja, entre os anos de 2013 e 2018. 

 Na classificação de óbitos maternos expressos na tabela 3, os considerados de causa 

obstétrica direta 95 (14,1%), indireta 55 (8,2%) e não especificada 2 (0,3%), a Metropolitana I 

se manteve em primeiro lugar em número de óbitos, enquanto a regional de saúde Marajó I foi 

a regional a registrar o menor número de óbitos maternos diretos 11 (1,6%), e as regionais Lago 

do Tucuruí e Tapajós foram as que registraram menos mortes por de causa indireta 2 (0,3%).  

 De acordo com a classificação de óbitos maternos do Capitulo XV do CID-10, as 

maiores causas de óbitos maternos ocorridos no estado do Pará estão dispostas na tabela 4, 

sendo as principais causas identificadas as foram contrações iniciais inadequadas: outras formas 

de inércia uterina 38 (5,7%), eclampsia na gravidez 36 (5,4%), e outras doenças e afecções 

especificadas complicando a gravidez, o parto e o puerpério 32 (4,8%).  

 

DISCUSSÃO 



6 
 

 

 A taxa de mortalidade materna registrada no período desse estudo é de 79,61 óbitos 

maternos por 100 mil nascidos vivos. Esse número é tido como um valor alto segundo a OMS(5), 

principalmente quando se é observado a RMM por ano, que mantem um valor aproximado a 

média geral desse estudo.  

 Dentre todas as regionais de saúde, a Metropolitana I foi a que registrou maior número 

de óbitos e maior RMM em relação às outras regionais. No estudo de Camacho et al, a 

Metropolitana I registrou número de óbitos elevados no período de 2013 a 2015, sendo o ano 

de 2015 o ano que apresentou significativa diminuição na RMM(21). Isso pode ser representado 

por existir uma maior densidade demográfica nessa regional, que abarca quatro grandes 

municípios incluindo a capital do estado em comparação as outras regionais de saúde(18,22).  

 Avaliando as RMM registradas em período de tempo, observa-se que houve uma 

discreta diminuição no período estudado, com um pico de aumento no ano de 2017, que registou 

93 óbitos maternos por 100 mil nascidos vivos. A média nacional do mesmo ano foi de 64, 5 e 

a média da região Norte fora de 88,9, havendo uma diminuição no ano seguinte, de 9,1%, porém 

continua sendo o estado com a maior taxa de RMM nacional(23). 

Esses números podem ser associados à qualidade da assistência a mulher ofertada pelos 

sistemas de saúde para diminuir a mortalidade materna no estado(24). O óbito materno é 

consequente de uma sucessão de erros no acompanhamento da gestante, desde um pré-natal 

inadequado até a falta de diagnóstico de gestação de risco e a instituição onde será realizado o 

parto(25).  

Em contrapartida, a regional que demonstrou o menor número de óbitos foi a Marajó I 

e a menor RMM registrada foi da regional Lago do Tucuruí, uma das maiores em extensão 

territorial. Embora esses números sejam menores, isso não significa que a assistência prestada 

seja de qualidade, visto que a RMM do estado no período é alta. Esse número baixo pode estar 

relacionado a densidade demográfica inferior a outras regiões ou subnotificações dos 

óbitos(11,18).  

No que se refere as causas de óbitos diretas e indiretas, a morte por causa obstétrica 

direta representou 74,5% da amostra desse estudo. No Brasil, as causas diretas representam 

cerca de dois terços dos óbitos maternos(24), o que está relacionado a qualidade dos sistemas de 

saúde, partindo do pressuposto do que são as causas de diretas dos óbitos maternos(3)(8). 

Quando não se há qualidade nos serviços de saúde há o aumento da morbimortalidade 

em algumas regiões. As falhas no planejamento e estratégias de saúde corroboram para esse 
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aumento do número de óbitos(11). Além das falhas do sistema, deve-se levar em consideração o 

perfil epidemiológico da população acometida, que geralmente é classificada como situação de 

vulnerabilidade social com pouco ou nenhum acesso ao sistema de saúde(26). 

A causa de óbitos maternos mais prevalente nesse estudo foi as contrações iniciais 

inadequadas: outras formas de inércia uterina. A atonia uterina é uma das alterações fisiológicas 

mais comuns na gestação, e surge como complicação a cada 20 parto(27,28), e representa 80% 

das hemorragias pós-parto(29). Essa alteração é de fácil identificação pela equipe 

multidisciplinar, e se identificada corretamente pode ser tratada previamente, assim evitando 

complicações no desfecho da gestação(30). 

 Embora as síndromes hipertensivas sejam tidas como as principais causas de 

mortalidade materna, de acordo com a região e o sistema de saúde da localidade, a prevalência 

de determinada causa pode variar. No estudo de Martins e Silva 2017, identificou que a maior 

causa de óbitos maternos foi a septicemia, e que esse tipo de causa está relacionado diretamente 

ao cuidado prestado a parturiente, sendo ela considerada evitável(7).  

A segunda maior causa de morte materna foi a eclampsia na gestação. Essa complicação 

está intimamente relacionada com a faixa-etária da gestante, sendo mulheres de 20 a 29 anos as 

mais propensas a desenvolver um quadro de eclampsia durante o parto. Um estudo feito em 

Cuiabá determinou que mulheres afrodescendentes nessa faixa de idade têm maiores chances 

de desenvolver o quadro, e que, conforme o estudo, o prognóstico é um dos piores(31). 

A eclampsia durante a gestação pode estar relacionada a predisposições da gestante, o 

mal acompanhamento do pré-natal e a dificuldade em assistir a paciente em todas as esferas de 

complexidade do sistema de saúde(25). Em um estudo realizado na Bahia identificou que 50% 

dos óbitos maternos ocorridos fora por eclampsia, e que essa causa está relacionada a má 

qualidade do sistema de saúde local que necessita de investimento dos gestores em estratégias 

de diminuição da mortalidade materna(32)(33).  

Essas estratégias devem incluir a investigação dos óbitos maternos, assim identificando 

quais são os fatores os quais podem ser evitados durante o processo, sendo assim necessário a 

instituição de comitês de investigação já previstos pelo MS, como forma de averiguar a 

ocorrência e trabalhar para minimizar as ocorrências(34). 

 

CONCLUSÃO 
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 A mortalidade materna constitui um indicador de saúde de extrema importância, pois 

reflete a assistência a saúde para a mulher gestante. O Pará é um dos estados que permanecem 

com as os maiores números de óbitos em relação a média nacional, o que denota fragilidade do 

sistema de saúde estadual na prevenção e na evitabildidade das mortes.  

 A maior causa óbito desse estudo foi a inércia uterina, que pode ser prevenida ainda 

durante a gestação e que causa complicações graves como a hemorragia pós-parto. Esse tipo de 

causa, assim como a eclampsia, segunda maior causa, pode se identificada previamente e 

minimizada através de medidas adotadas pela equipe de saúde, além de um acompanhamento 

mais rigoroso no pré-natal. 

 As causas de morte materna em sua maioria são consideradas evitáveis, pois necessitam 

de um olhar atento do profissional de saúde e dos gestores, que devem investir em ações para a 

diminuição dos óbitos bem como investir em estrutura necessária nos serviços de saúde de 

acordo com a localidade. Dessa forma, o presente estudo sugere a realização de novas pesquisas 

que possam fazer um trabalho de investigação de óbitos maternos e captar os dados obstétricos 

referentes aos óbitos, para que medidas efetivas possam ser tomadas, no intuito de diminuir de 

forma significativa a mortalidade materna no Estado do Pará. 
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ANEXOS 

Figura 1. Fluxograma representativo dos óbitos maternos ocorridos no período de 2013 a 2018 no estado do Pará, Brasil, 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

701 

Óbitos maternos de 

mulheres de 10 à 49 

anos. 29 

Óbitos maternos 

tardios excluídos do 

estudo. 

672  

Óbitos maternos de 

mulheres de 10 a 49 anos. 

501  

Óbitos maternos 

obstétricos diretos.  

166 

Óbitos maternos 

obstétricos indiretos. 

5 

Óbitos maternos 

obstétricos não 

especificados.  



 
 

 

TABELA 1. Distribuição dos óbitos maternos e do número de nascidos vivos e Razão de 

Mortalidade Materna, ocorridos no período de 2013 a 2018 por regionais de saúde no estado 

do Pará, Brasil, 2020. 

  Nº de óbitos % Nº de nascidos vivos  RMM* 

TOTAL 672 100 844.743 -  

Araguaia 36 5,4 46.093 78,1 

Baixo Amazonas 71 10,6 91.134 77,9 

Carajás 69 10,3 96.804 71,27 

Lago de Tucuruí 25 3,7 42.395 58,96 

Metropolitana I 152 22,6 190.003 79,99 

Metropolitana II 36 5,4 36.865 97,65 

Metropolitana III 65 9,7 83.882 77,48 

Rio Caetés 44 6,5 53.055 82,93 

Tapajós 22 3,3 24.176 90,99 

Tocantins 65 9,7 70.896 91,68 

Xingu 32 4,8 41.149 77,76 

Marajó I 14 2,1 23.322 60,02 

Marajó II 41 6,1 44.969 91,17 

Um valor de p≤0,05 foi considerado estatisticamente significativo. RMM*: Razão de 

Mortalidade Materna por regional de saúde no período estudado. Tabela representada em 

números absolutos e porcentagem. -*não possui dado correspondente. N°= números, % = 

porcentagem. Dados extraídos do DATASUS. 

 

TABELA 2. Distribuição dos óbitos maternos registrados no período de 2013 a 2018 no 

estado do Pará, Brasil, 2020.  

ANO Nº de óbitos maternos % nº de nascidos vivos RMM* 

total 672 100 844.743 - 

2013 120 17,9 139.408 86,07 

2014 117 17,4 143.501 81,53 

2015 95 14,1 143.655 66,13 

2016 103 15,3 137.679 74,81 

2017 129 19,2 138.682 93,01 

2018 108 16,1 141.818 76,15 

Um valor de p≤0,05 foi considerado estatisticamente significativo. RMM*: Razão de 

Mortalidade Materna por ano de registro. -*não possui dado correspondente. Tabela 

representada em números absolutos e porcentagem. N°= números, % = porcentagem. Dados 

extraídos do DATASUS. 

 

 



 
 

 

TABELA 3. Distribuição de óbitos maternos por morte direta, indireta e não especificada por regional de saúde no período de 2013 a 2018, 

Redenção, Pará, Brasil, 2020.  

Regional de 

Saúde 

nº % nº % nº % 

Morte materna 

obstétrica direta 

 Morte materna  

obstétrica indireta 

 Morte materna obstétrica  

não especificada 

 

501 74,6 166 24,7 5 0,7 

Araguaia 27 4,0 9 1,3 0 0 

Baixo Amazonas 60 8,9 11 1,6 0 0 

Carajás 51 7,6 17 2,5 1 0,1 

Lago de Tucuruí 23 3,4 2 0,3 0 0 

Metropolitana I 95 14,1 55 8,2 2 0,3 

Metropolitana II 23 3,4 13 1,9 0 0 

Metropolitana III 47 7,0 18 2,7 0 0 

Rio Caetés 37 5,5 7 1,0 0 0 

Tapajós 20 3,0 2 0,3 0 0 

Tocantins 46 6,8 18 2,7 1 0,1 

 Xingu 29 4,3 3 0,4 0 0 

Marajó I 11 1,6 3 0,4 0 0 

Marajó II 32 4,8 8 1,2 1 0,1 

Um valor de p≤0,05 foi considerado estatisticamente significativo. Tabela representada em números absolutos e porcentagem. N°= números, %= 

porcentagem. Dados extraídos do DATASUS. 

 



 
 

 

TABELA 4. Principais causas de óbitos maternos do capítulo XV do CID-10, registrados 

no período de 2013 a 2018 no estado do Pará, Brasil, 2020. 

  nº %** 

Total de óbitos registrados* 672 100 

Gravidez tubaria 13 1,9 

Aborto retido 8 1,2 

Pré-eclâmpsia grave 30 4,5 

Pré-eclâmpsia não especificada 10 1,5 

Eclampsia na gravidez 36 5,4 

Eclampsia no puerpério 28 4,2 

Eclampsia não especificada quanto ao período 32 4,8 

Infecção não especificada do trato urinário na gravidez 5 0,7 

Descolamento prematuro da placenta não especificado 24 3,6 

Contrações iniciais inadequadas: outras formas de inercia uterina 38 5,7 

Ruptura do útero durante o trabalho de parto 5 0,7 

Outras hemorragias do pós-parto imediato 24 3,6 

Hemorragias pós-parto, tardias e secundárias. 8 1,2 

Complicações do trabalho de parto e do parto NE 7 1,0 

Infecção puerperal 30 4,5 

Febre de origem desconhecida subsequente ao parto 8 1,2 

Embolia obstétrica por coagulo de sangue 27 4,0 

Outras embolias de origem obstétrica 8 1,2 

Complicações do puerpério não especificadas 7 1,0 

Tuberculose complicando a gravidez, o parto e o puerpério. 6 0,9 

Doenças do aparelho circulatório complicando a gravidez, o parto e o 

puerpério. 

31 4,6 

Doenças do aparelho respiratório complicando a gravidez, o parto e o 

puerpério. 

29 4,3 

Doenças do aparelho digestivo complicando a gravidez, o parto e o 

puerpério. 

19 2,8 

Outras doenças e afecções especificadas complicando a gravidez, o parto 

e o puerpério. 

32 4,8 

Um valor de p≤0,05 foi considerado estatisticamente significativo. *Não foram representados 

na tabela categorias que registraram número inferior a 5 óbitos durante o período estudado. 

**Porcentagem feita para número total de óbitos maternos desse estudo (n=672).  



 
 

 

Tabela representada em números absolutos e porcentagem. N°= números, %= porcentagem. 

Dados extraídos do DATASUS 

 


